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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO. SUPOSTA  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE.  INADEQUAÇÃO  DO 
RECURSO AOS REQUISITOS DO ART.  1.022  DO 
CPC/2015.  REJEIÇÃO. 

1.  Verifica-se  que  o  embargante,  ao  ventilar  a 
existência  de  suposta  contradição  entre  o  acórdão 
embargado  e  a  jurisprudência  pátria,  teve  por  real 
pretensão a rediscussão do mérito, inadequada à via 
recursal eleita, que se restringe às hipóteses do art. 
1.022 do CPC/2015. Recurso rejeitado.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração interpostos  por 
RENATO RAMALHO LEITE FILHO em desfavor do MUNICÍPIO DE BAYEUX, 
ora embargado, questionando a decisão monocrática de fls. 58/60, que negou 
provimento  ao  apelo  do  embargante  e  ao  reexame  necessário,  por 
reconhecer  que  a  sentença  estava  em  consonância  com  o  entendimento 
pacífico do STF, que reconhece a nulidade contratual quando ausente a prévia 
aprovação do contratado em concurso público, razão pela qual restringe os 
direitos deste ao saldo de salários e FGTS.

Em  suas  razões  (fls.  62/65),  o  embargante  sustenta  que  a 
decisão  embargada  está  em  contradição  com  suposto  entendimento  do 
Supremo Tribunal Federal, quanto ao reconhecimento dos direitos pugnados 
na exordial.

Contrarrazões às fls. 69/71.
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É o relatório.

DECIDO

Como  é  cediço,  os  embargos  de  declaração  serão  cabíveis 
sempre  que  houver  necessidade  de  sanar  qualquer  omissão,  obscuridade, 
contradição, ou correção de erro material em uma decisão judicial, nos termos 
do art. 1.022 do CPC/2015:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer 
decisão judicial para:

I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III – corrigir erro material. 

Contudo, pelo que se extrai dos embargos de declaração de fls. 
62/65,  não  restou  demonstrada  quaisquer  das  hipóteses  imprescindíveis  à 
interposição do presente recurso,  considerando que,  ao ventilar a existência 
de suposta contradição, não a identifica no corpo da decisão embargada, mas 
entre esta e um precedente do STF.

No  caso,  a  decisão  embargada  negou provimento  ao  apelo 
interposto pelo embargante, mantendo a sentença que reconheceu a nulidade 
do contrato  sub examine, tendo em vista a ausência de prévia aprovação da 
parte  contratada  em  concurso  público.  Por  esta  razão,  restringiu  a  sua 
condenação ao pagamento do FGTS.

Conforme  consta  na  decisão  embargada,  verificou-se  que  a 
sentença  estava  em  perfeita  consonância  com  o  atual  entendimento  do 
Supremo Tribunal  Federal,  consolidado através do RE nº 705.140 e do RE 
596.478. Para melhor elucidação, vejamos a ementa do julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE 
PESSOAL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM 
CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS 
ADMISSÍVEIS  EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS: 
PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE 
FGTS (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL). 
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO 
INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo 
Supremo Tribunal  Federal,  a Constituição  de 1988  reprova 
severamente  as  contratações  de  pessoal  pela 
Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas 
referentes  à  indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em 
concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo 
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2. No que 
se  refere  a  empregados,  essas  contratações  ilegítimas  não 
geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à 

Embargos de Declaração nº 0002252-09.2013.815.0751 2



percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, 
nos termos do art.  19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento 
dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido. (STF 
-  RE  705140,  Relator(a):   Min.  TEORI  ZAVASCKI,  Tribunal 
Pleno,  julgado  em  28/08/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-
2014 PUBLIC 05-11-2014).

Assim,  percebe-se que a insistência da embargante reflete, na 
verdade,  a  sua  real  pretensão  em  rediscutir  o  mérito,  o  que  se  mostra 
completamente inadequado para a via recursal eleita.

Nesse sentido, cumpre colacionar a seguinte jurisprudência:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM 
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  E 
OBSCURIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA 
LIDE. IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração só se 
prestam  a  sanar  obscuridade,  omissão,  contradição  ou  erro 
material  porventura  existentes  no  acórdão,  não  servindo  à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.1 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA 
MATÉRIA  NA  VIA  ELEITA.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO 
CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. 
Embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a 
causa  já  devidamente  decidida.  Nítido  caráter  infringente. 
Ausência de contradição, omissão ou obscuridade. 2. Não há se 
falar  em  violação  ao  art.  535  do  CPC  quando  o  acórdão 
recorrido  resolve  todas  as  questões  pertinentes  ao  litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações  e  fundamentos  expendidos  pelas  partes.  3. 
Embargos de declaração rejeitados.2

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  MERO 
INCONFORMISMO.  1.  O acórdão embargado dirimiu,  clara e 
fundamentadamente, a controvérsia,  não tendo incorrido em 
nenhum vício que desse ensejo aos embargos. 2. Embargos 
de declaração rejeitados. 3

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.  ART.  535  DO  CPC.  VÍCIO  INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL.  QUINTOS.  INCORPORAÇÃO.  POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA PACIFICADA. (...) 2. Esta turma desproveu o recurso 

1 STJ - EDcl no REsp 1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/11/2013, DJe 22/11/2013.

2 STJ - EDcl no AgRg no AREsp 117.578/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 05/11/2013, DJe 11/11/2013.

3 STJ; EDcl-AgRg-REsp 842.409; Proc. 2006/0114070-1; SP; Sexta Turma; Rel. Min. Rogério Schietti  Cruz; 
DJE 25/06/2014.
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com  fundamento  claro  e  suficiente,  inexistindo  omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 3.  Os 
argumentos da embargante denotam mero inconformismo e 
intuito  de  rediscutir  a  controvérsia,  não  se  prestando os 
aclaratórios a esse fim. 4.  Os embargos de declaração não 
constituem instrumento  adequado ao prequestionamento  com 
vistas à interposição de recurso extraordinário. 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 4

Conclui-se, portanto,  pela inexistência de vício que autorize o 
acolhimento dos presentes embargos.

A rejeição deste recurso é medida que se impõe.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
para manter a decisão de fls. 58/60 em todos os seus termos. 

P.I.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR

4 STJ; EDcl-AgRg-AREsp 6.019; Proc. 2011/0081327-6; RJ; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 
25/06/2014.
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